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Crescimento versus desemprego 
No ano passado, o PIB brasileiro cresceu quase 5%, mas a oferta de novos postos de trabalho 

. ' 

aumentou somente O, 70%. Estamos reeditando a experiência européia dos anos 80, 
de crescimento sem emprego? O processo de crescimento é auto-sustentado? 

Como compatibilizar produtividade e geração de empregos? Dois artigos discutem a questão. 
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NDICATO Necessita de: 
PERADOR 

ows, DOSS, CCS 

com expenência em Adml­
attlografia máquina elétri­
ao lidar com públ ico . 

com pretensão salarial 
Globo. Av. Rio Branco, 
·20040-007. Sob. O N° 
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RECEPCIONISTA e><periêncla par" 
apart-hotel. Enviar curriculum para 
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A~ R•o Branco 185. Centro CB : 
2()()40.007.-
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conflito distri­
butivo brasileiro é 
permanente e 
abrange todos os 
níveis da socieda­

de e do Estado. Com efeito, a 
suposta política neoliberal de 
governos recentes não contri~ 
buiu em nada para reformar o 
Estado e muito menos para 
minorar a dispersão dos rendi­
mentos de trabalho. 

A prática de liberdade 
irrestrita de concorrência como 
mecanismo de eficiência, a 
privatizaçqo desordenada, o 
desmonte de empresas estraté­
gicas e dos sistemas de infra­
estrutura que abrangem todo o 
território nacional estão mi­
nando nossas possibilidades 
de competitividade futura e 
agravando o desemprego. Esta 
constatação da professora 
Maria da Conceição Tavares 
se evidencia nos dados recen­
tes sobre o nível de emprego no 
país. Os indicadores aporztam 
para um decréscimo signifi­
cativo do emprego industri­
al nos primeiros meses de 
94. O Informe traz uma aná­
lise da grave situação do 
emprego no País. 

A complexidade destaques­
tão levou ainda às entidades 
dos economistas a organiza­
rem um seminário reunindo 
um amplo leque de especialis-

tas, afim de sugerir propostas_ 
de políticas de emprego que 
contribuam para melhorar o 
quadro crítico nacional. Pa­
raielamente, será realizado 
em I o de junh,o, um outro 
seminário abordando a pro­
blemática do emprego no 
Rio de Janeiro. 

Dois outros pontos analisa­
dos, referem-se à fase do Pla~ 
no de Estabilização e ao acor­
do de renegociação da dívida 
externa. Os economistas ouvi­
dos pelo Informe ressaltaram 
as perdas salariais e mostram-

. se preocupados com a introdu­
ção da nova moeda, durante o 
ano eleitoral, sem que a segun­
da fase do programa esteja 
cumprida. A análise desta fase 
do Plano evidencia as dificul­
dades que acompanham o novo 
quadro. Segundo esses econo­
mistas, corre-se o risco de in­
flação na moeda, agravando a 
recessão. 

O Conselho reuniu, tam­
bém., em recente seminário na 
Bolsa de Valores-R], especia­
listas preocupados com a ques­
tão da Previdência. Para eles, 
o Plano parece exigir políticas 
complementares. Entre estas, 
certamente se encontra a re­
forma previdenciária e o forta­
lecimento de instituições vol­
tadas para· o investimento de 
longo prazo. 
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.SEMINÁRIO 

O CORECON realiza no dia 1~ de junho, no auditório João Teóthônio, 
das 14:00 às 18:00 horas, o seminário "Política para a Criação de ~, 

Empregos no Rio de Janeiro" . Estão confirmadas a participação do 
presidente do CORECON, Hélio Portocarrero; o presidente da Associa­
ção Comercial, Humberto Mota; o diretor do Plano Estratégico do Rio de 
Janeiro, Carlos Lessa; o presidente do Estaleiro Mauá, Hélio Paulo 
Ferraz; a professora da UFF, lldete Pereira; o ex-presidente do Sindicato 
dos Bancários-RJ, Fernando Amaral e o presidente da Embratel, Renato 
Acher. O objetivo do encontro é, não só traçar um perfil das condições de 
trabalho no Estado do Rio de Janeiro, mas também de apresentar 
propostas que levem a geração de empregos no Estado do Rio de Janeiro. 
O auditório João Teothônio fica na Faculdade Cândido Mendes, Centro, 
Rua da Assembléia n~ 1 O. · 
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Homenagem ao . mestre 
Lenin, a família e a dualidade .básica 

ando continuidade às 
homenagens a Ignacio 
Rangel, que faleceu 
em março, aos 80 
anos, o CORECON, 
IERJ e SINDECON 

promoveram um encontro no Fórum 
de Ciência e Cultura da UFRJ com o 
intuito de relembrar a vida e o traba­
lho do economista. Presentes, além 
de Domar Campos, que falou so­
bre a vida de Rangel, o professor 
José Márcio Rego, da PUC-SP, e a 
professora Maria da Conceiç.ão 
Tavares, relatando o pensamento 
econômico 'e a sua contruibuição à 
economia brasileira, respecti varnen­
te. Também com-
pareceram ao 
evento alguns 
dos parentes de 
Rangel, entre eles 
sua mulher, 
Aliette Martins 
Rangel. Houve 
ainda uma expo­
sição com os li­
vro pubJicados 
do professor, ar­
tigos e teses. 

de hoje. E não passou mesmo;'. 
Pode-se dizer que foi um~ coin­

cidência. E a vidn de Rangel sempre 
pareceu, para seus amigos, rodeada 
de fantásticas coincidências. Como a 
sua análise da Crise do Golfo Pérsico, 
em 1980, em que ele sustentou a tese 
de que haveria um golpe de estado no 
Afeganistão, sucedido por um go-

. vemo favorável ao então governo 
soviético. "De maneira que os ame ri­
canos veriam que não estavam sozi~ 
nhos no mundo", dizia. O que de fato 
ocorreu. 

Para Domar Campos, falar · de 
Rangel é falar de seu caráter, desta­
cando suas realizações na economia 

brasileira e na 
sua luta política. 

Praticamen­
te todo o traba­
lho de Jgnacío 
Rangel, segundo 
destacou José 
Márcio Rego, 
envolveu a preo­
cupação com a 
dualidade básica. 
Seu método de 
análise da econo­
mia brasileira 

"Rangel era um 
economista, um político, 

um sociólogo, um 
geólogo e um profeta" 

"Guardei dele a 
sua lealdade a 
princípios aos 
quais em quanto 
viveunãofezne­
nhum tipo de 
concessão. Um 
deles foi o socia­
lismo". Segundo 
ele, Rangel tinha 
um espírito em 
cons-tante cria­
ção. Por isso, 
preferia não fa­
lar muito do que 
estava fazendo, 
já que estava 
sempre 4. frente 
de seu tempo nos 
pensamentos 
econômicos. Domar Campos 

Conside­
rando-se um dis­
cípulo de Karl 
Marx e com enor-

sempre se deu 
pelo materialis-
mo histórico e pela dialética. Era um 
marxista, mas com absouta liberdade 
para misturar as duas correntes. 
"Rangel pregava que não seria ne­
cessário apenas analisar a realidade 
econômica com o processo históri­
co, mas tambéín entender a ciência 
econômica como histórica, por ex­
celência", disse o professor, durante 
sua explanação. 

O economista Domar Campos 
recordou fatos curiosos da vida do 
professor, entre eles a época em que 
os israelenses e os árabes fizeram a 
famosa Guerra dos Seis dias. "Nin­
guém· sabia quanto tempo ela iria 
durar. Mas Ignacio Rangel, sim. Era 
o sexto dia de luta. Ele lia o no~iciário 
internacional e falou: Isso não passa 

me admiração por Lenin e Aristóteles, 
com um gosto especial pela pesqui­
sa. maranhense, Rangel tinha no país 
uma meta a ser conquistada. "Era um 
patriota a ser descoberto pela ciência 
que ele estudava: a economia". Tido 
pelos amigos corno um otimista de 
carteirinha, sempre acreditou no Bra­
sil como um país viável. 

"Rangel era um estudioso çlo pro­
cesso imperialista de todos os tem­
pos e confiava que o Brasil iria 
livrar -se deste mal. Imperialismo este 
que lhe doía na carne", ressaltou 
Campos. "Na vida de Ignacio Rangel 
estiveram presentes.o socialismo, o 
amor à pesquisa, a paixão pelo seu 
país e por sua fann1ia. Em tudo o que 
fazia ou citava, ele encontrava ·uma 

' . 

maneira de incluir a família. exer­
cia urna preferência pelas coisas 
do coração e unia o trabalho e a 
vida pessoal de uma maneira sen­
timental". 

"Rangel era, ainda, um crítico 
simpático, sempre questionando o 
que lhe falavam. Por mais banal que 
fossem as considerações que lhe fi­
zessem, ele não deixava sem respos­
ta. E, com a mesma veemência que 
contestava as afirmações que ouvia, 
também vangloriava aqueles com 
quem concordava. Rangel era um 
economista, um político, um soció­
logo, um geólogo e um profeta". 

Com urna lembrança muito cari­
nhosa de Rangel, 
a professora 
Maria da Con­
ceição Tavares 
contou que, quan­
do jovens, ela, 
Car~os Lessa e 
Antônio Barros 
de Castro costu­
mavam escolher 
mitos da econo­
mia brasileira de 
quem pudessem 
seguir os passos: 

diversas discussões sobre as quais, 
pouco antes de ele morrer, concluí­
mos que agora estávamos no co­
tovelo da história mundial e naci­
onal e que não ~ra certo que a 
dualidade básica passasse para ou­
tros estágios, corno ele defendia 
em seu trabalho". 

Em 1960, Conceição lembra que 
havia uma controvérsia da esquerda 
sobre a reforma agrária. Rangel, que 
tinha lutado contra o latifúndio no 
Maranhão, teve a coragem intelectu­
al de dizer que ele estava mais de 
acordo com Caio Prado, prevendo 
complicações por já haver um assa-

. lariarnento no sul. Além disso, o 
mestre não con­
cordava com o 

"Castro queria 
ser um Sérgio 
Buarque de 
Holanda, Lessa, 
um Celso Furta­
do, e eu, dizia 
brincando, gos­
taria\de ser um 
lgnac_io Rangel 
de saias. Sempre 
polêmico e sem­
pre acertando 

"Gostaria de ser um 
Rangel de saias. 

argumento da 
Cepal (Comissão 
Econômica para 
o Desenvolvi­
mento da Améri­
ca Latina) de que 
havia rigidez de 
alimentos. por 
caus.a da e trutu­
ra agrária. "lsso 
era um escânda­
lo. Posteriormen­
te, eu, Delfim 
Neto, Pastare e 
.outros economis­
tas verificamos 
que ele tinha toda 
razão"." . 

Sempre polêmico 
e acertando em suas 
absurdas reflexões'' 

Rangel en­
frentou a esquer­
da nordestina, di­
zendo que a re­
fonna agrária não 
seria capaz de im-

Maria da Conceição Tavares 

em suas aparen-
temente absurdas reflexões". 

O primeiro contato de Concei­
ção e Ignacio Rangel se deu em 
19 58, no departamento de economia 
do BNDES, no qual a professora 
estava fazendo um trabalho especial 
como matemática. "Fiz uma estima­
tiva sobre uma curva de Pare to sobre 
a distribuição de renda no Brasil. 
Verifiquei, com espanto, que já era 
uma droga. E, corno não entendia 
nada, e Jgnacio era o mestre de todos 
no departamento econômico· e eu 
·uma novata, fui perguntar a ele como 
era possível que, em pleno desenvol­
vimento brasileiro, desse aquela dro­
ga. E ele disse: Você não leu a minha 
Dualidade Básica. E eu fui ler". 

"Li e, ao longo dos anos, ti vemos 

pedir o capitalis­
mo, devido à natureza da dualidade, 
e que ainda não era hora de se enfren­
tar o latifúndio. "E mais uma vez o 
tempo mostrou que ele estava certo, 
quançlo tivemos Miguel Arraes e 
J ader Andrade". 

Para Conceição, Ignacio Rangel 
partiu otimista, não ser com o declínio 
da União Soviética. "O campo que 
ruiu no espaço geopolítico entre a 
Europa Ocidental e As ia fez com que 
Ignacio morresse com muitas dúvi­
das sobre a esfera mundial. Como 
nós ainda não desfizemos a nossa 
dualidade básica, não estamos an­
dando com as próprias pernas, nem 
reagindo contra a desordem mun­
dial. Ignacio se foi preocupado com 
o Brasil". 
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O "Plano Brady" brasileiro: 
principais implicações 

o dia 15 de abril do 
corrente ano, o Brasil 
assinou um celebrado 
acordo de renego­
ciação da dívida ex­

tema, tido como o último capítulo de 
uma novela que já dura doze anos. As 
razões da festa, segundo a imprensa, 
dizem respeito à economia resultan­
te em termos do estoque da dívida, 
bem como a uma melhoria nas condi­
ções de pagamento . O presente arti­
go procura avaliar quais os benefíci­
os trazidos pelo acordo e se, de fato, 
o país ficará em melhores condições 
para fazer frente aos pagamentos de 
juros e amortização. 

O ACORDO 

O objeto da negociação concluí­
da no dia 15 de abril foi a dívida 
registrada com os bancos credores 
estrangeiros. O total renegociado foi 
deUS$ 32,5 bilhões, tendo ficado de 
fora o estoque referente à dívida com 
·os bancos brasileiros, o dinheiro novo 
do acordo de 1988 e os juros atrasa­
dos do período de 1991 a 1994. Esse 
montante de dívida velha foi trocado 
por bônus de dívida nova segundo 
um menu de cinco títulos diferentes. 
São eles: 

a)TIRB 
(Bônus de Capitalização) 

Este título tem prazo de 20 anos, 
sendo 1 O de carência. A taxa de juros 
envolvida segue o esquema abaixo: 

4% nos anos 1 e 2; 
4,5% nos anos 3 e 4; 
5% nos anos 5 e 6; 
Capitalização da diferença de ju-

ros até o sexto ano e 8 o/o depois do 
ano6. 

Este título, também, não sofre 
nenhum deságio por ocasião da con­
versão, bem como não exige nenhu­
ma garantia, seja do principal ou dos 
juros; 

b)FLIRB 
(Bônus com Redução dos Juros) 

Título com prazo de 15 anos e 
carência de 9' sem deságio. o esque­
ma de taxa de juros é semelhante ao 

Rogério Sobreira Bez~"a* 

TIRB, ~xceto que, a partir do sétimo 
ano, passa a vigorar a LIBOR mais 
0,8125%. Diferentemente do bônus 
de capitalização, exige uma garantia 
de juros de 12 meses; 

c) Par Bond (Bônus ao Par) 

Oferecidos em troca da dívida 
velha, sem desconto, por um prazo 
de trinta anos, sem carência, com 
amortização do principal no fim do 
período. As taxas de juros cobradas 
são fixas, semspread, obedecendo o 
seguinte cronograma: 

4% no primeiro ano; 
4,25% no segundo ano; 
5% no terceiro ano; 
5,25% no quarto ano; 
5,5% no quinto ano; 
5,75% no sexto ano; 
6% nos anos 7 a 30. 
No caso deste título, exige-se 

uma garantia sobre o principal mais 
12 meses de garantia sobre o~ juros; 

d) Discount Bond 
(Bônus de Desconto) 

Neste título reside toda a econo­
mia obtida com o acordo de 
renegociação da dívida, uma vez que 
a troca da dívida velha por discount 
bonds sofrerá um deságio de 35%. A 
taxa de juros · cobrada, em 
contrapartida, é variável (LffiOR) 
com um spread de 0,8125%, 'haven­
do uma garantia sobre o principal 
mais doze meses de garantia sobre os 
juros. O seu prazo de pagamento é de 
. 30 anos, sem carência, também com 
amortização do principal no final do 
período; 

e) Debt Conversion Bond 
(Bônus de Conversão) 

Implicam a entrada de US$ 1 de 
recursos líquidos para cada US$ 5,5 
convertidos ao par, com juros de 
mercado (LIBOR) mais um spread 
de 0,875%. O prazo destes' títulos é 
de 18 anos, sendo 1 O de carência. 

Com base nesse menu, a dívida 
renegociada ficou assim distribuída, 
já levando-se em consideração o 
deságio de 35% sobre os- discount 
bonds: 

Deve-se mencionar, adicional­
mente, que o acordo exigiu um volu­
mede US$ 3,88 bilhões como garan­
tia, sendo US$ 2, 7 4 bilhões de garan­
tia do principal e l]S$ 1,14 bilhão de 
garantia dos juros. O volume refe­
rente à garantia do principal é con­
vertido em bônus de coupom zero 
(Zero Coupom Bond), emitidos.pelo 
Tesouro americano, de modo que o 
principal mais os juros capitalizados 
igualem todo o principal da dívida 
alocada em bônus ao par e de des­
conto. Do total das garantias, US$ 
2,5 bilhões, correspondente à garan­
tia do principal devida na assinatura 
do acordo, resultou da transferência 
de reservas do país, havendo um 
aporte de dinheiro novo da ordem 
deUS$ 353 milhões, quase sufici­
ente para cobrir as garantias de 
juros. O que falta para completar 
o volume devido de garantias 
(US$ 1,027 bilhão), o país espera 
obter de organismos multilaterais 
(BIRD/BID, FMI). 

PRINCIPAIS IMPLICAÇÕES 

Com base nos termos do acordo 
acima apresentados, é possível se 
tirar algumas- conclusões a respeito 
do "alívio" representado pela 
renegociação da dívida com os ban­
cos credores. Em primeiro lugar, 
deve-se mencionar que a maior parte 
da dívida - que hoje é da ordem de 
US$134 bilhões·- ficou fora do acor­
do. O serviço dessa dívida atinge um 
montante equivalente ao da dívida 
ienegociada, representando, desta 
forma, um pesado ônus que o país 
ainda tem de atender. 
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No que diz respeito à dívida afe­
tada com a renegociação, deve-se 
ressaltar que o pagamento de juros e 
amortizações corresponde, em mé­
dia, a 0,6% do 'PIB, admitindo-se 
uma taxa de crescimento do PIB de 
4,5% ao ano, a LIBOR média igual a 
7,8% e a manutenção das atuais con­
dições de empréstimo dos organis­
mos internacionais (BIRD/BID e 
FMI). É certo que, nesse cenário, até 
o ano de 2003 haveria um certo alívio 
nos compromissos devidos, quando, 
então, ocorreria uma concentração 
das amortizações dos vários instru­
mentos financêiros utilizados. Como 
a maior parte da dívida renegocinda 
(62%)estásobaformadebônusc<')m 
taxa de juros variável, qualquer osci­
lação do mercado internacional pode 
reverter o quadro favorável obtido 
com essa renegociação. 

O Plano Brady traz para o Brasil, 
como trouxe para os demais credo­
res que implementaram acordos se­
melhantes, um pequeno alívio sobre 
o serviço de sua dívida, sendo mais 
importante a redução do risco de 
inadimplência, dado que a dívida 
passa a ter uma estrutura securitizada 
não sujeita a reescalonamentos. 
Como resultado, deverá haver uma 
redução do "ri~co Brasil" no mercaod 
internacional. No entanto, enquanto 
não se alcançar a estabilidade econô­
mica, não haverá ingresso sustenta­
do de capitais internacionais de mé­
dio e longo prazos no país. 

* Das Faculdades búegradas Cdndido 
Mendes - lpanema e do GIEPE (Grupo 
Interdisciplinar de Estudos Políticos e 
Econômicos das Faculdades Cllndido 
Mendes). 
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Dívida Externa: Espàda de Dâmocles 
..• 

negociação da dívi­
da externa do Brasil 
junto aos bancos es­
trangeiros e brasilei­
ros seguiu o modelo 
do chamado Plano 

Brady, que introduziu aperfeiçoa­
mentos importantes nos processos 
recentes de renegociação da dívida 
externa dos países em desenvolvi­
mento. Não obstante, a atual situa­
ção de endividamento externo des­
ses países (incluindo o Brasil) é, no 
mínimo, preocupante. Do ponto de 
vista destes países há, pelo menos, 
três problemas importantes. 

O primeiro é a redução do grau 
de liberdade na política econômica 
externa, tendo em vista a substitui­
ção de credores privados por credo­
res oficiais. O Plano Brady trata so­
mente da dívida junto aos ·bancos 
comerciais. O problema é que os 
credores oficiais têm o estatuto de 
credores privilegiados, o que, inter 
alia, supõe a não-ocorrência de mo­
ratória ou mesmo de atrasos no pa­
gamento do serviço da dívida. Ade­
mais, negociações no âmbito do Clu­
be de Paris colocam, de um lado, o 
conjunto de países desenvolvidos 
credores - operando através de con- · 
senso -, e do outro, o país devedor 
pobre (duplamente "pobre", seja de­
vido ao reduzido nível de desenvol­
vimento: seja pelo insignificante po- . 
der de barganha). No caso do Brasil, ·. 
a dívida renegociada foi de US$ 49 
bilhões, e estima-se que cerca de 
40% da dívida externa (registrada) 
de médio e longo prazo foi feita junto 
a entidades internacionais, agências 
governamentais e instituições não-. 
financeiras. 

· Em segundo' lugar, -a nova es­
tratégia de reescalonairienfo da dívi-
. da junto aos bancos 'cõmerciais - . 

~ · Plano· Brady :- não necessariamente 
·envolve -uma redução significativa 
do serviço da dívida ext~rnà dos pa­
íses em deS"erl~o1vimeíitó.·Estima-se, 

-por exemplo1-'i}üe nb~aso considera­
do "bem súe:edM~--âo Mé-xico are­
dução de pagàmêrito· dô serviço da · 
dívida extérriã'··seria Ttl'a :Ordem de 
25% no período f9q<Jl94'. Este argu­
mento faz ainda mais-sentido quando 
se considera qué"o. prop!io wercado 
financeiro intemacionalp,egocia títu­
los da dívida de países em-desenvol­
vimento com dificuldades de paga-

·Reinaldo Gonçalves* 

' . ... ' 

mentodadívidaexternacomdeságios · . pagam taxa de juros de mercado, os 
bem superiores à redução obtida nos países continuam vulneráveis frente 
acordos recentes. . às oscilações das taxas de juros inter-

No caso brasileíro, ainda não nacionais. No caso da negociação 
foi possível se fazer uma estimativa brasileira, cerca de 65% dos valores 
maisprecisaarespeitodoimpactoda dos novos títulos têm taxa variável 
riegóciação sobre a redução do esto- (Libor). Atualmente, pode-se ar­
que da dívida e do serviço da dívida gumentar que a questão do 
externa. Segundo estimativas preli- endividamento externo dos países em 
núnares do Bànco Central divulgadas desenvolvimento somente toma-se 
pela imprensa o valor atual desta uma questão aparentemente secun­
redução seria de US$ 4 bilhões para dária na arena internacional porque 
os juros futuros e US$ 3.9 bilhões no não houve ·eclosão de crises impor-

• , ~: •• ~.# 1 

éaso do principal (via b ônus de des- tantes de 'págamento do serviço da,,. 
con~o ). Ainda que em úmno~·absolu- . dívida. Isto resulta, em grande medi- ·1 

tos ' estes vl;llores seJam significati- da~ dos baixos ' níveis :das :taxas de 
vos, o fato a destacar é que em ter- juro vigentes no mercado internado­
mos relativos· eles são relativamente nal desde o final de 1990. A taxa . 
modestos. A redução de estoque de Libor (seis meses, para US$) cai de 
dívida deUS$ 4 bilhões junto aos 8.1%emagostode 1990,para5.9% 
bancos estrangeiros representa, na em agosto de 1991, 3.6 em agosto de 
realidade,cercade5%doestoqueda 1992, e 3.4% em agosto de 1993. 
dívida externa brasileira. Certamente, se as taxas de juros vol-

E, finalmente, considerando tarem para os níveis, nem tanto do 
queumaparcelaexpressivadadívida f "'final dos anos 70 (o que seria uma 
é convertida em discount bonds que catástrofe generalizada, como foi 

naquela ocasião!), mas aos níveis do 
final dos anos 80, é bem provável que 
haja um novo, ciclo de crise no servi­
ço da dívida externa dos países em 
desynvolvimento. 

Deve ser ressaltado que as pre­
visões são de que as taxas internaci­
onais de juro que incidem sobre a 
dívida externa dos países em desen­
volvimento aumentem nos próximos 
anos . O FMI, por exemplo, trabalha 
com a projeção de taxa Libor para 
depósitos em US$ para seis meses de 
5.3% em 1994, bastante superior às 
taxas de 1992 (3 .9%) e de 1993 
(3.8%) (IMF World Economic 
Outlook, May 1993, op. cit. p. 10). 
Em em abril de 1994 a Libor já estava 
em4.5% a.a. 

Só que nesta situação, tendo 
em vista agora a importância dos 
credores oficiais, os alicerce~ do sis­
tema monetário e financeiro interna­
cional serão abalados, mais uma vez. 
De q~alqucr forma, permanece so­
bre os países em desenvolvimento a 
espada de Dâmocles do endi ­
vidamento externo. 

Não é por outra razão que os 
núnistros de Econonúa dos países 
em desenvolvimento, agrupados no 
chamado Grupo 24 enútiram um co­
municado após uma reunião sobre 
questões monetárias internacionais 
em 19 de setembro de "1992 em Wa­
shington, quando da reunião conjun­
ta FMI-Banco Mundial. Segundo os 
ministros, "o progresso recente rela­
tivo a atual estratégia da dívida ex­
terna é bem vindo, mas há uma pre­
ocupação de que o problema da dívi~ 
da dos países em desenvolvimento 
ainda esteja longe de ser resolvido." 
(Group of 24 Communiqué, IMF 
Survey, October 26, 1992). Os mi­
nistros manifestararii-se pelo cance­
lamento substan'cial da dívida e con­
cessão de novos empréstimos. 

Em síp.tese, a.recente negocia­
ção brasileira seguiu ·o receituário 
çriádo pelo Tesouro norte-america­
no e que tem balizado as negociações 
das dívidas de países em desenvolvi­
mento. Neste sentido, a espada de 
Dâmocles do endividamento externo 
é um fenômeno que vai continuar 
afetando signficativamente os desti­
nos do Brasil no futuro. 

*Professor Titular de Economia lntema­
cional da UFRJ. 
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A ação dos agentes econômicos 
na retomada do crescimento 

brasileiro 
CORECON reali­
zou no mês de abril, 
no auditório da Bol­
sade Valores do Rio, 
um seminário sobre 
o· papel dos investi­

dores na retomada do crescimento. 
econômico. Com o apoio da Fenaseg, 
Abamec e Abrasca, o seminário con­
tou com a presença do ex-ministro 
da Previdência, Raphael de Almeida 
Magalhães; o diretor de pós-gradua­
ção da Fundação Getúlio Vargas­
FGV, Sérgio Werlang; o diretor da 
Associação Nacional dos Bancos de 
Investidore - ANBID, Florian 
Bartunek; o diretor da Fenaseg, 
Nilton Molina; o diretor e presidente 
interino da Previ - caixa de assistên­
cia do Banco do Brasil -, Edson 
Machado Monteiro; o presidente da 
Arbi Divisão de Seguros, Henrique 
Saraiva; e o diretor vice-presidente 
do Banco Bozano-Simonsen e res.­
ponsável pela área de mercado de 
capitais, Geoffrey Langlands. 

Durante o evento, conduzido pelo 
presidente do CORECON, Hélio 
Portocarrero, ficou clara a preocu­
pação dos palestrantes com a 
privatização ·da Previdência Social, 
como uma maneira de desbastar o 
Estado de um alto gasto público e ao 
mesmo tempo promover um cresci­
mento da economia, através de gera­
ção de empregos. Todos foram cate-

Portocarrero lamentou que a im­
prensa econômica brasileira não ve­
nha destacando a relação entre a 
reforma previdenciária, o desenvol­
vimento do sistema financeiro e o 
crescimento econômico. Compro­
vando este vinculo, citou o que foi a 
criação dos fundos de pensão no 
Brasil para o mercado de ações. "Em 
1970, as bolsas de valores davam 
liquidez a meia dúzia de papéis. Com 
a necessidade da diversificação de 
carteiras, a entrada dos fundos aca­
bou por viabilizar as ações de segun­
da linha, que são um sucesso no 
mercado atual. Saber o que se pode 
reestruturar, agora, a fim de melho­
rar a rentabilidade do mercado naci­
onal é a proposta do seminário". 

O ex-ministro da Previdência do 

góricos em afirmar: a Previdêp.cia govrrno Sarney Raphael de Almeida 
precisa passar por uma reestruturação Magalhães acredita que a viabilização 
que envolva as seguradoras e os fun- de uma Previdência privada é uma 
dos de pensão. das soluções. Para ele, a Previdência 

Hélio Portocarrero abriu o even- pública não é universal, enquanto 
to lembrando que o Brasil está nova- que a privada, como existe hoje, tam-
mente diante de um plano de estabi- bém não atihge o objetivo de com-
lização, repetindo a questão enfren- plementar a Previdência oferecida 
tada pelo então ministro Roberto pelo governo- esta sim, básica. "A 
Campos, em 1964. "Ele fez seu plano grosso modo, os trabalhadores que 
de estabilização instituindo, ao mes- têm vínculo federativo são excluí-
mo tempo, um plano de longo prazo, dos da Previdência oficial. Da mes-
que permitiu o financiamento de to- ma maneira, só se integram à Previ-
dos os investimentos por maior perí- dência privada aqueles que perten- · 
odo da economia brasileira. Foi o cem a grandes empresas, sejam elas 
modelo dos parafiscais, depois repe- estatais ou não. A diferença entre 
tidopeloministroDelfmNeto,eque, - estatutários e os demais é seletiva e 
me parece, ter se esgotado. Resta leva a um sistema previdênciário in- · 
saber qual caminho seguir e como os justo". 
investidores podem influenciar na Raphael defendeu que alguns 
retomada do crescimento do país", benefícios, como a aposentadoria 
disse ele. rural- 15 anos de trabalho para mu-
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lheres e 20 para homens-, acabam 
por favorecer estes trabalhadores 
além do necessário. Assiin também 
acontece com as professoras, que 
têm na Constituição o direito de se 
aposentarem aos 25 anos de serviço 
e em atividades como a de jogador de 
futebol, que têm uma vida ativa pe­
quena em relação a outras profis­
sões. "Esses últimos deveriam fazer 
uma Previdência privada e não so­
brecarregar o Estado e, em última 
análise, o resto da sociedade". Para 
Raphael, quem se aposent~ e conti­
nua a receber como se estivesse na 
ativa, prática comum aos servidores 
de empresas públicas, onera o Esta­
do, que acaba por ter em sua folha de 
pagamento o dobro de empregados, 
sendo que metade não produz nada. 

"Dessa maneira, o Estado acabará 
por não ter como pagar a seus funcio­
nários e muito menos condições para 
agregar novos contratados. Para pro­
teger a classe trabalhadora brasileira 
na base é preciso que estas coisas 
sejam discutidas", argumenta. 

O diretor da Fenaseg, Nilton 
Molina, concordou com Raphael e 
foi mais longe, ao dizer que o merca­
do da Previdência complementar tem 
pressupostos básicos: crescimento da 
economia, redistribuição de renda e 
moeda forte. Para isso, é necessária 
uma reforma de todo sistema previ­
denciário. Pensando assim, aFenaseg 
vem, segundo ele, dando apoio à 
elaboração de diversos projetos que 
revejam o quadro da Previdência e 
que vão ao encontro das mais di ver­
. sas éorrentes políticas, agradando de 
Lula a Roberto Campos. 

O objetivo é dividir o sistema em 
contas individuais, Previdência bási­
ca e reforma constitucional que dê 
suporte ao novo modelo. "De posse 
do que defendíamos, fomos aos for­
madores de opinião para perguntar o 
que achavam do nosso projeto e fica­
mos surpresos com a desinformação 
sobre o que é o sistema de Previdên­
cia no Brasil. Isso nos levou a con­
cluir que deve haver, primeiro, uma 
reforma de baixo para cima que su­
pra este desconhecimento". 

A Fenaseg apresentou ao PLuma 
proposta de desconstitucionalização 
da Previdência, de maneira que o 
assunto passasse a ser revisto de 
acordo com a necessidade da socie­
dade, a ser apresentàda na revisão 
constitucional. Com o fracasso da 
reforma, a discussão foi postergada. 
"Isso não deixa de ser bom, já que, 
agora, podemos mostrar aos forma­
dores de opinião que o problema da 
Previdência não é gerencial, mas es­
trutural". 

O problema entre Previdência 
privada e pública está em fatores 
como a falta de demanda para a pri­
meira, já que a segundo oferece co­
bertura quase que total, e com restri­
ções para oferta no setor privado. É 
o que disse Sérgio Werlang, diretor 
de pós-graduação daFGV: "Os nos7 
sos fundos são altamente regulamen­
tados, e o tratamento fiscal de nossos 
investimentos é muito precário, em 
comparação ao cenário mundial". 
Para mostrar isso, ele mediu o bene­
fício médio concedido em relação à 
renda per capita do país, descobrin­
do o tamanho do setor público no 
sistema de aposentadoria. Nos Esta­
dos Unidos, essa relação é de 41%, 
em um país que tem um estoque de 
capital nestes investidores institu­
cionais de 50% do. PIB. No Chile, · 
esse número cai para 27%. O esto­
que de capital aí, ' varia de 120% a 
180% do PIB. 

No Brasil, 95% são do setor pú­
blico, contra 5% do estoque de apo­
sentadoria privada para o PIB. São 
US$ 23 bilhões em fundos fechados 
e US$ 2 bilhões em fundos abertos. 
''Não vejo como pensar em expansão 
da economia com um investimento 
govern~ental retido na Previdência 



Seminário tUl Bolsa de valores discute a privatização da Previdência Social como meio de viabilizar a geração de novos empregos 

desta maneira", disse W erlang, de­
fendendo, ainda, a introdução no país 
de mecanismos que diminuam os 
entraves burocráticos para a oferta 
de Previdência privada, o que seria 
um primeiro passo até que se refor­
mule a Previdência privada atual. Um 
deles seria o fim da obrigatoriedade 
da aquisição de determinados ativos 
pelos fundos de pensão. "A introdu­
ção de tetos de compra para cada 
título, que somem mais de 100% no 
total, seria uma garantia de flexibilida­
de aos administradores dos fundos" . 

Outro . entrave verificado por 
Werlang é o tratamento fiscal. Se ·um 
indivíduo contribui para um fundo 
aberto, ele não deduz isso. Da mes­
ma maneira, quem deduz um rendi­
mento real ou rendimento de ganhos 
de capitais em bolsa é o fundo. "Em 
muitos países existe uma isenção iní­
cial fiscal, para tornar o fundo atrati­
vo. Quando o indivíduo vai sacar o 
dinheiro, aí ele paga sua contribui­
ção. Isso me parece o mais justo". 

A liberalização da Previdência é 
o caminho que o Bras:il deve seguir 
também para Geoffrey Langlands. E, 
com ela, a liberaliza-ção dos fundos 
de ·pensão, atualmente os maiores 
investidores institucionais no cená­
rio internacional, segundo o diretor 
do Banco Bozano Simonsen. Quan­
to aos investidores estrangeiros, res­
saltou o extraordinário potencial do 
Brasil para atrair este tipo de agentes 

financeiros e criticou a preocupação 
das autoridades ·em restringir os in­
vestimentos estrangeiros no merca­
do interno apenas para investidores 
institucionais. 

O governo alega que quer evitar, 
com isso, possíveis especuladores 
estrangeiros e, ao mesmo tempo, que 
essa seria uma forma de impedir eva­
são de impostos que incidem sobre 
os investimentos domésticos . 
Langlands acredita que não há nada 
mais lógico do que extinguir este im­
posto ou pelo menos eliminá-lo em 
investimentos de curto prazo, já que 
esta não é uma prát~ca comum no 
exterior e o Estado ganha mais com 
a vinda dos investimentos estrangei­
ros. ParaLanglands, o fim desta tribu­
tação serviria como um atrativo pa­
ras esses investidores. "A excessiva 
regulamentação bara investidores es­
trangeiros tem de acabar, assim como 
tem de acabar certas obrigações lega­
das aos fundos de pensão, permitin­
do aos seus dirigentes preservar a 
liquidez de suas carteiras de ações". 

É com este objetivo que os diri­
gentes dos fundos estão buscando 
conseguir, junto ao governo, uma 
identidade autônoma, firmando-se 
como agentes financeiros no merca­
do nacional. "Acreditamos que isto 
não esteja muito distante, já que o 
governo recentemente nos ofereceu 
uma carteira mais atraente do que o 
antigo OFNT e com a vantagem de 

não estarmos mais obrigados a com­
prar papéis que não queremos", dis­
se Edson Machado Monteiro, presi­
dente interino da Previ, ao mencio­
nar a prática até agora comum de o 
governo associar fundos de empre­
sas públicas como sendo públicos e, 
por isso, sujeitos a acatarem resolu­
ções governamentais, nem sempre 
atraentes para um investidor pnva­
do, como a compra de títulos sem 
liquidez. 

No setor de seguros, Henrique 
Saraiva, presidente da Arbi Segura­
dora, demonstrou as dificuldades de 
crescimento da área, embora seja um 
mercado de grandes potencialidades, 
dentro do ideal de uma Previdência 
privada. "No fim dos anos 80, o setor 
de seguros começou a desmontar, 
contribuindocomapenas 1 %doPIB, 
na maior parte das últimas décadas, a 
ponto de a Fenaseg contratar uma 
empresa de auditoria para desenvol­
ver um plano setorial". Os problemas . 
detectados, segundo Saraiva, foram 
uma irregular distribuição da renda 
na sociedade, uma má formação cul­
tural e uma excessiva concentração 
de mercado. 

Saraiva não deixou dúvidas de 
que o setor de seguros torce para a 
privatização da Previdência, como 
maneira de aumentar o potencial das 
seguradoras. No caso de uma mu­
dança no sistema previdenciário, es­
tima-se uma arrecadação, só com 

seguro de vida, de US$ 13 bilhõe a 
US$ 19 bilhões, dos quais US$ 2,6 
bilhões a US$ 6 bilhões para as segu­
radoras, dependendo do cenário 
macroeconômico. ''A geração de re­
servas do modelo de captação é subs­
tancial, podendo chegar ao ano de 
2005 com reservas de 30% do PIB . 
Esta característica toma· a priva­
tização, sem nenhuma qúvida, atra­
ente para a retomada de crescimento 
do país e a geração de empregos". 

Fechando o quadro de fundos de 
pensão e seguradoras, Florian 
Bartuneck, diretor da ANBID, de­
fendeu as vantagens do investimento 
estrangeiro. Administrador de Car­
teiras de Investimentos Institucionais 
do banco Pactuai, mostrou como seu 
banco atua na terceirização da ges­
tão de recursos. No Brasil, IOo/r a 
15% dos recursos financeiros são 
gerenciados por terceiros. No exte­
rior esta prática já está mais difundi­
da, atingindo a média de 50% a 60%. 

"Em janeiro deste ano, a bolsa de 
valores apresentou uma alta de 40%, 
não tendo isso nada a ver com o 
desempenho das empresas nacionais 
e o cenário político-econômico bra­
sileiro. O aumento tem sua origem 
no fluxo de investimentos estrangei­
ros no . país, nesta época, que de­
monstra a importância desses inves­
timentos como mais um fator a ser 
considerado na retomada do nosso 
crescimento econômico". 
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Nova moeda já virá inflacionada 

CORECON pergun­
tou a alguns econo­
mistas como eles 
vêem uma iminente 
implementação da 

nova moeda brasileit;a, o Real, que 
daria seqüência ao plano do ex-mi­
nistro da Economia Fernando 
Henrique Cardoso. Embora acredi­
tem que tecnicamente o plano está 
correto, eles fazem ressalvas às per­
das salariais que o plano já acarretou 
até agora e mostram-se preocupados 
com uma possível urgência pólítica, 
que pode vir a acontecer para aten­
der aos propósitos de uma ano elei­
toral, em detrimento do objetivo cen­
tral do plano. 

Para os economistas consulta­
dos, a nova moeda só poderia entrar 
em circulação quando a segunda fase 
do programa econômico estivesse 
cumprida. Ou seja, toda a economia 
"urvizada", o que levaria, como bem 
disse o professor Carlos Lessa, à pas­
sagemde uma "inércia em movimen­
to"- economia reajustada diariamen­
te em UR V - para ~a inércia está ti­
c a- economia sem inflação. A seguir, 
a opinião de alguns economistas. 

José Claudio Ferreira 
da Silva - IPEA 

"O ideal seria e~perar até que 
claramente os preços estivessem ali­
nhados para que houvesse a imple­
mentação do Real. A filosofia deste 
plano é diferente dos demais . Antes, 
todos os preços subiam igualmente, 

'• 

plano, ou seja, o momento em que a 
inflação estiver bem baixa em Real, 
coincida com a data das eleições -
novembro e dezembro. Neste caso, 
certamente haverá inflação em Real, 
já que o tempo necessário para o 
ajuste dos preços não seguirá seu 
curso norrilal. 

Eduardo Scalestsky - UFRRJ 

bastando congelar a economia. A . "A passagem do real deve levar o 
lógica atual é promover o alinhamen- tempo ,que for necessário .para que a 
to dos preços através da URV. No economia se ajuste à UR V e o alinha-
entanto,esperava-sequefossemcon- mento dos preços aconteça. Não 
vertidos os salários, o câmbio e tam- penso que as tarifas públicas devam 
bém as tarifas públicas. Com isso, o ser convertidas imediatamente, tan-
setor privado teria qondições para to por um prpblema de operacio-
fazer previamente seus orçamentos nalidade; quanto pelo alto custo que 
em URV. Como as tarifas públicas este reajuste · diário·· iria provocar. 
continuam em cruzeiros reais, as Somente se o sistema financeíro ado-
empresas continuam sem previsão tassearemuneraçãoem URV, inclu-
orçamentária.Oquerealmentç,tlppn- jndo.a mp,viii}.entaÇão da conta~cor-
teceu foi um ajuste do cronogr-ama · rente, é que seria justo o pagamento 
do plano ao calendário eleitoral. das tarifas também em URV. 

Alguns setores estão marcando Qualquer tentativa de acelerar a 
seus preços em UR V, mas sem ter transição para a nova moeda poderá 
noção de custos, o que foge à lógica complicar a lógica do plano que, a 
do plano. A. equipe econômica que me"\} ver, é a do Estado interv~ o 
criou o plano sabe que o .reajuste menos possível na economia. E este 
fiscal foi fraco e não querem arriscar. é um perigo iminente, pois estamos 
Por isso, acredito que a conversão se ·num ano eleitoral. A intervensão nos 
dê entre os meses de jUlho a setem- salários já foi um pecado d·a~equipe 
bro, para que a parte simpática do do governo. Por que não deixaram 
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isto para a livre negociação? Neste 
ponto, houve uma pressa injusti­
ficada. Pode ser que venhamos assis­
tir uma nova pressa, desta vez, 
uma presssa política. Acredito que 
a inter-venção do governo só de­
veria ocorrer em· relação aos rea­
juste das mensalidades escolares 
e dos aluguéis. 

A possibilidade de se carregar a 
inflação em URV para o Real existe. 
Somente se o governo conseguir que 
o sistema fiancel.rq ;:tbsorv;:tas perdas 
que acóntecerão entre os dias cinco e 
dez e o final do mês anterior à 

Estrategicamente imaginaram 
isso universalizando a indexação, 
criando condições para a convergên­
cia dos preços. A data de instalação 
do Real, pela lógica da proposta, não 
poderia ser previ~ente marcada. 
Ess.e períoQo de transição seriá mais 
ou menos longo, d~pendendo da dis­
posição dos agentes econômicos em 
convergirem para: uma taxa de infla­
ção em cruzeiro real. Quanto mais 
rápida esta convergência, menor se­
riá uma eventu<U inflação em URV. 

A URV não reflete a inflação 
instantânea. É construída através de 
três índices que medem a inflação 
passaqa. Ou seja, a indexação em 
UR V, se os preços em.ciuzeiros reais 

implementação da nova moeda é que 
a inflaÇão se· estancaria (artigo 237). 
Caso .contrário, quem irá arcar com 
estas perdas será a sociedade, o que 
levará a uma inflação". 

· estiverem aceleranqo, gera perde­
dores. Logicamente, os que· movem 
os preços com maior intensidade, 

Carlos Lessa- diretor do Plano · são ganhadores. Esse problema 
. Estratégico d~ Rio de Janeiro est.á lev(;lpdo ~ .u.rp.a relutância na 

. . . -. ~çJ;oç&Q.;d;ª ; Q.R,'Y-~e, em alguns ca-
"A presunção· do plano FHC é ·. sos, .y.i.de,4tdq~tria automobilísti­

que o período da tJR V possibilitaria c a, o reaj<~;Iste·de preços em UR V s. 
uma convergência para um sistema Lqgo; •não estão dadas as condi­
de preços em eqllili'brio. De maneira ~ões 'pata· ~ plano. 
absolutamente formal; corri o equilí- . ,, .. c~~fBfll!:e o anúncio da data de-
brio dos sistemas de preços relativos, v.eri'a..segundo a lógica, ter sido subs-
.poderia se dar a passagem para o tituídopelo·enunciado da condição 
Real. Na verdade, seria passar de ·· de passagem. Caso contrário, haverá 
úma "inércia em movimento" para uma tiáhsposição de inflação para o 
uma inércia estática:· reáf': ~::.,;: 



Educação e formação de mão-de-obra 

educação dos trabalha­
dores passou a ter um 
lugar de destaque no dis­
curso econômico a par­
tir da recente preocupa­
ção com a competitivi­

dade. Entre os empresários, já está con-
solidada a idéia de que a educação bási­
ca possui uma importante dimensão eco­
nômica e o tema passou a fazer piute, 
também, da agenda sindical. 

O VI Fórum Nacional, realizado em 
abril deste ano, no BNDES, tratou, en­
tre outros temas, sobre a "Educação e 
Formação de mão-de-obra". Dando con­
tinuidade ao pensamento explorado no 
anoanterior, "EducaçãoeModemidade", 
optamos por um resumo dos pontos que, 
acreditamos, já são consensuais. Para 
avançar na discussão, demos prioridade 
ao exame das seguintes questões: 

Educação Tecnológica 

A idéia de uma "Educação Tecno­
lógica" surge da preocupação em conce­
ber uma formação que dê conta das 
profundas transformações advindas das 
inovações que configuram a "sociedade 
industrial tecnológica". Sabemos o que 
ela não deve ser, como diz Claudio 
Moura Castro: "nem decorar Olavo Bilac 
e nem aprender a fazer balaios". Mas, de 
acordo com as reflexões já feitas sobre o 
tema, a educação tecno-lógica 
corresponde a uma boa educação bási­
ca, que associa ciência, tecnologia e 
criatividade. 

O problema está menos na sua con­
cepção e mais em como levá-la às gran­
des massas. E, para isso, a única saída é 
sal v ar a rede pública de ensino, pois que 
não existe agência mais indicada para 
atingir 30 milhões de alunos. 

Este fato implica em que não há 
atalhos, tão ao gosto daqueles que pro­
põem substituir a educação básica pela 
aprendizagem de um ofício. 

No caso específico dos sistemas de 
Formação Profissional, a adoção desta 
visão de Educa;.ão Tecnológica envolve: 

1) O aprofundamento dos conheci­
mentos técnico-científicos. 

2) A alteração da relação tradicio­
nal entre conhecimentos teóricos e co­
nhecimentos práticos, quetem privilegi­
ado a prática na oficina, em detrimento 
da etapa mais "escolar". 

3) A adoção de metodologias que 
desenvolvam o potencial individual (o 
raciocínio, a intuição, a autonomia e a 
iniciativa, notadamente para os experi­
mentos), tendo por base, entretanto, a 
capacidade de cooperação e trabalho em 
equipe. 

A relação entre os sistemas produti­
vo e educacional, em todos os seus ní­
veis e modalidades, tem sidp talvez o 
ponto mais frágil na questão· da qualifi­
cação profissional. O atendimento à es­
perada dinamização da demanda .por 

Claudio Balm* 
Azuete Fogaça** 

técnicos deverá se apoiar em novas for­
mas de articulação entre as empresas e . 
as agências formadoras. 

No âmbito do ensino técnico fede­
ral, os Centros Federais de Educação 
Tecnológica (CEFET) podem ser vistos 
como aproximação adequada ao concei­
to mais amplo de Educação Tecnológica, 
principalmente quando funcionam, por 
exemplo, nos moldes de CEFET do 
Paraná, que realiza um intenso inter­
câmbio com o meio empresarial e, além 
disso, desempenha um importante papel 
no apoio técnico às secretarias munici- · 
pais de educação. 

Como reflexo de uma visão inova­
dora na área, a política de Ciência e 
Tecnologia deverá comportar ações que 
sejam indutoras e motivadoras de mu­
danças significativas na área educacio­
nal, a ·exemplo da FINEP, que está 
implementando atividades de articula­
ção, de apoio a experiências-piloto e de 
disseminação de casos bem sucedidos, 
através de um Programa de Educação 
para a Competitividade. Um dos aspec­
tos mais importantes deste programa da 
FINEP poderá ser o desenvolvimento de 
novas parcerias entre empresas e agên-

. cjas educacionais. Essas parcerias po­
derão ser realizadas com escolas de edu­
cação básica anexas às fábricllS, com 
fundações privadas dedicadas à educa­
ção e à formação profissional, mas tam­
bém, e principalmente, com os sistemas 
públicos de ensino. 

Uma palavra sobre Municipalização 
do ensino básico: certamente ninguém 
se opõe~ hoje, à idéia da descentralização. 
O que o município pode fazer, não há 
porque o estado fazer, e o que est~pode 
fazer, não há porque a União fazer. 
Exatamente por isso, defendemos que 
há coisas na educação que ainda devem 
estar (ou voltar a estar) centralizadas; é 
o caso da formação de professores. Aqui, 
a descentralização e privatização defini­
tivamente não deram certo. 

As prioridades do Sistema de 
Formação Profissional 

Diante da heterogeneidade da de­
manda por Formação Profissional, o 
SENAI deve atender prioritariamente 
aos segmentos produtivos engajados na 
modernização tecnológica e organi­
zacional. 

Esta opção, aqui chamada de "mor­
ro acima", implica na adoção de um 
novo conceito de Qualificação que não 
se reduz a uma clientela mais escolari­
zada, mas abrange. uma estrutura que 
inclui necessariamente, no .caso brasi­
leiro, trabalhadores com deficiências de 
escolaridade formal. Ou seja, dar priori­
dade às atividades "de ponta" não é 
justificativa para a supressao da oferta 
de disciplinas de educação geral, mas 
um desafio para a pedagogia da Forma­
ção Profission~. 

O atendimento prioritário às ativi­
dades "de ponta"não deve significar o 
abandono da formação dos trabalhado­
res qualificados tradicionais que centi­
nuarão sendo demandados pela in~ 
dústria. 

Tampouco significa que o SENAI 
deixe de participar do treinamento nas 
inúmeras ocupações de menor conteú­
do tecnológico que, de uma forma ou 
de outra, irão sobreviver. A 
requalificação, agora, terá que vir acom­
panhada de estratégias de ensino suple­
tivo de 1~ e 2° graus. 

Quanto às ocupações típicas do se­
tor informal, normalmente associadas 
às demandas das populações mais po­
bres, a contribuição do SENAI seria 
fundamentalmente a de difundir seu 
"know how" de elaboração de material 
didático (séries metódicas e material 
complementar) e de preparação de ins­
trutores, assim como a cessão de eventu­
ais espaços e equipamentos ociosos para 
cursos de curta duração. 

A institucionalidade do Sistema 
de Formação Profissional 

O atual modelo institucional brasi­
leiro (SENAI/SENAC) deve ser preser­
vado por não ter nem exclusivamente 
escolar, e nem exclusivamente empresa­
rial, no sentido de estar restrito a empre­
sas individuais. Isto lhe garante, em 
princípio, uma grande flexibilidade de 
ação e a possibilidade de uma formação 
ampla, o que a experiência internacional · 
demonstra que não ocorre quando a 
formação profissional é de exclusiva 
responsabilidade das empresas. 

O sistema de formação profissi­
onal deve diu prioridade aos interes­
ses gerais do setor produtivo, inclu­
sive das pequenas e médias empre­
sas de alta tecnologia, deixando os 
treinamentos "firm-specific" para as 
iniciativas internas das empresas. 

A política de Formação Profissional 
é tipicamente uma política pública, seja 
devido às suas externalidades, seja pela 
natureza pública (ou semi-pública) de 
seu financiamento, o que implica numa 
gestão que leve em conta diretrizes go­
vernamentais e da qual devem participar 
também os trabalhadores. 

As questões mais globais da forma­
ção profissional, como a gestão do siste~ 
ma, o uso de fontes alternativas de finan­
ciamento (como o F AT, por exemplo) e 
sua estratégia de atuação, devem ser 
definidas em níveis mais altos de nego­
ciação. O instrumento ideal seria o "Con­
trato Coletivo Nacional de Trabalho". 
Já a operacionalização da política de 
Formação Profissional, por possuir tam­
bém uma forte dimensão "vertical" ou 
"setorial", deve ser objeto de acordos firma­
dos nos níveis mais setorializados e descen­
tnilizados da contratação coletiva. 

Estas duas dimensões exigem que a 
Formação Profissional seja mantida com 

recursos centralizados (não apropriados 
diretamente por quem paga) mas executa­
da conforme as necessidàdes dos diversos 
setores ou ramos de atividade. 

O sistema de formação profissional 
deve ter uma gestão tripartite, não por qual­
quer formalismo ou. "barganha" mas, como 
uma conseqüência natural das novas for­
mas participativas de organização do tra­
balho e porque representa um mecanismo 
eficaz de incorporação das questões essen­
ciais das novas relações industriais no seu 
plane.iamento pedagógico 

Qualificação e relações 
de trabalho 

Os novos atributos de qualificação­
participação, envolvimento, autonomia, 
poli valência- requerem relações de tra­
balho mais -negociadas e menos 
conflitativas. A maior estabilidade no 
emprego emerge como uma das mais 
importantes conseqüências. 

No atual processo de reestruturação 
as privatizações e as inovações tecnoló­
gicas implicam tanto na redução de pos­
tos de trabalho quanto em mudanças nos 
conteúdos ocupacionais. Isto faz. da 
requalificação um importante objeto de 
negociação, já que pode contribuir para 
a reinserção no mercado daqueles que 
serão demitidos. 

As empresas brasileiras ao se 
engajarem em programas de qualidade e 
de produtividade devem ter presente que 
a adoção· de "pacotes organizacionais" 
implica, também, na superação das for­
mas de relações de trabalho típicas do 
taylorismo-fordismo, principalmente no 
que tange aos rígidos controles 
gerenciais. 

. Os esquemas participativos, para 
terem sucesso, têm que motivar ostra­
balhadores, promovendo um ambiente 
favorável à negociação. 

Os programas de treinamento deve­
rão ser mais freqüente&. e deverão acenar 
para maior estabilidade e maiores pers­
pectivas de crescimento profissional. 

Em síntese, se não se entende que o 
maior poder de intervenção do trabalha­
dor- a valorização da participação do 
"chão de fábrica" - implica em profun­
das alterações simultâneas na formação 
profissional e nas relações de trabalho, 
não se entende nada do que está aconte­
cendo no mundo e no Brasil. E, tal como 
ocorreu na implantação do fordismo no 
Brasil, dito "capenga" por n~o incorpo-

. rara distribuição dos ganhos de produ­
tividade, a resistência em considerar 
aquelas conexões pode conouzir a uma 
obsorção também "capenga" do 
Toyotismo. 

* Prof. Instituto de Ec01wmia Industrial 
-UFRJ 
** Profa. Universidade de Viçosa • MG 
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Produtividade e Emprego 
·· Edward ]. Amadeo* 

ánoBrasil umacren­
ça mais ou menos 
difundida de que o 
crescimento da pro­
dutividade do traba­

lho conspira contra a geração de 
empregos. Segue-se deste raciocínio 
que a política industrial deve se pre­
ocupar com a geração de empregos e 
não com o aumento da produtivida­
de e competitividade. 

Estas idéias são ingênuas. Basi­
camente não distinguem os dois efei­
tos do aumento de produtividade: 1) 
a queda do emprego dado o nível de 
produção e 2) o aumento do empre­
go se a economia se torna mais com­
petitivaintemacionalmente. Fora isto, 
o nível de emprego depende do nível 
de demanda agregada doméstica. 
Numa economia mais ou menos aber­
ta, de nada adianta "fortalecer o mer-

hora do trabalho nos últírríos qua'rro 
anos será de aproximadamente 30%. 
Crescimento extraordinário. 

Será o crescimento da produti­
vidadeoresponsávelpelodesemprego? 

É verdade que em quase todos os 
gêneros industriais observa-se, entre 
1989 e 1992, queda no nível de em-

- prego e crescimento da produtivida­
de do trabalho . A correlação entre os 
dois entretanto pode ser espúria dado 
que, no mesmo período, houve qÚt<­
da acentuada no nível de demanda 
doméstica. 

O Quadro anexo é ilustrativo para 
mostrar que não se pode atribÚir ao 
crescimento da produtividade are­
dução do nível de emprego. Quando 
comparamos os setores em que o 
emprego caiu mais que a média (Co­
luna 1 do Quadro), notamos que há, 
de fato, coincidência em dois seto-

cado interno" - como tem se tomado res : metalurgia e material elétrico e 
chavão- se não há aumento da pro- decomunicação.Istopodesignificar 
dutividade . Simplesmente por que o que, para serem competitivos estes 
fortalecimento do mercado·domésti- setores têm que aumentar a produti-
co vai gerar empregos no exterior. vidade e, dado o nível de demanda, 

A política de geração de empre- têm que reduzir o nível de emprego. 
gos deve ter duas vertentes . De um Mas os setores de química e pa-
lado, o crescimento do mercado do- pele papelão-tiveram um crescimen-
méstico. Isto tem a ver com a política to da produtividade acima da média 
macroeconômica. De outro lado, e não desempregaram mais que a 
exatamente ao contrário do que se média. No caso de papel& papelão, 
imagina, a política de geração de inclusive, a queda do emprego foi in-
empregos deve começar por políti- ferior à média. Caso contrário ao de 
cas que aumentem a produtividade papel & papelão é observado com o 
do trabalho. Isto significa que as setor de vestuário, calçados e tecidos 
políticas industrial e de mercado de cujo nivel de emprego caiu 36% e a 
trabalho devem se preocupar, única e · produtividade cresceu ridículos de-
exclusivamente, com a produtivida- vido à recessão no mercado domés-
de do trabalho. · tico. Entretanto, a recuperação do 

Depois de um período de estag- mercado doméstico só gerará em-
nação entre 1986 e 1989, o nível de pregosseaindústriaforcompetitiva. 
produção industrial no Brasil caiu O fato de que não houve deteria-
aproximadamente 15% entre 89 e ração da balança comercial nos últi-
92. A o mesmo tempo em que caem mos anos é um indicador de que a 
a produção e o emprego na indústria, abertura da economia não foi res-
a produtividade do trabalho tem cres- ponsável, a não ser em setores isola-
ciclo sistematicamente desde 1991. dos, pelo desemprego industrial. 
A produtividade-hora (Produção/ Neste sentido, o crescimento da pro-
horastrabalhadas)naindústriabrasi- dutividade pode ser visto como um 
leira cresceu 12% entre 1989 e 1992, fator importante na manutenção da 
e no primeiro semestre de 1993, cres- competitividade da indústria manu-
ceu 15% relativamente ao mesmo fatureira e na preservação dos. em-
período de 1992. Confirmada esta pregos. 
tendência, ao final de 1993, o cresci- Col)lparando-se as experiências 
mento acumulado da produtividade- setoriais, não se pode afmnar que o 
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crescimento da produtividade está 
inexoravelmente associado à redu­
ção do nível de emprego. Há setores 
- como papel & papelão - em que a 
produtividade cresceu· acima da mé­
dia e o emprego caiu menos que a 
média. Este é um setor em que, pro- · 
vavelmente, o crescimento da pro­
dutividade contribuiu para mitigar à 
queda do emprego. 

Pode-se sempre discutir a opção 
entre integrar-se ou não à economia 
internacional. Fechar-se à concor­
rência internacional pode significar 
manutenção dos níveis de emprego 
industrial doméstico por alguns anos. 
Porém há um risco nesta estratégica. 
Com a velocidade com que se desen­
volvem novos produtos e técnicas, a 
ausência de comércio e investimen­
tos diretos implica um retardo da 
produtividade e diversidade de pro­
dutos vis-à-vis o resto do mundo. No 
longo prazo, tal retado gera perda de 
bem-estar da sociedade e desempre­
go e, no limite, absoluta inépcia com-

petitiva, como o que a única saída é 
fechar-se totalmente . Rumo à 
Albânia. 

Uma nota final sobre o aumento 
da produtividade. Parte do aumento 
que aparece nos dados refere-se, de 
fato, a um efeito estatístico devido à 
transferência de trabalhadores do 
setor industrial para o setor terciário. 
Portanto, prute da redução do em­
prego industrial se deve à ter­
ceirização de algumas atividades . Isto 
significa que o foco das preocupa­
ções sobre geração de empregos e 
competiti v idade no Brasil deve estar 
voltado para o setor terciário. Trata­
se de um setor dominado por peque­
nas empresas, com o acesso limitado 
a crédito e informações, e pouca tra­
dição no que se refere a investimen­
tos de longo prazo e estratégicos. 

* Professor, Depto. de Economia, PUC­
RJ; PhD em Harvard, autor de Keynes's 
Principie of Effective Demand (1989) e 
Keynes's Third Alternative? (1991), 
Edward Elgar Publisher, Inglaterra. 

CRESCIMENTO DO EMPREGO 

Queda do 
Emprego 

Crescimento 
da 
Produtividade 

Fonte: IBGE 

E DA PRODUTIVIDADE ~ . 

(Variação Percentual, 1989-92) 

Acima da média Abaixo da média 

Vestuário, caçados e Farmacêutka (menos de 1%) 
tecidos (36%) Fumo (4%) 
Material elét. & Produtos alimentares ( 10%) 

com. (35%) Papel & papelão (12%) 
Metalurgia (26%) 

Química (22%) Farmacêutica (-16%) 
Metalurgia (19%) Mecânica ( -10%) 
Papel e papelão (17%) Bebidas (-7%) 
Material elét. & Minerais não metál. (-1 %) 

com. (16%) Fumo (0%) 

Vestuário, calçados & 
tecidos (2%) 

Produtos plásticos (5%) 
Material de transportes (8%) 

Elaboração: Boletim Economia, Capital & Trabalhá 



Geração de empregos: 
os riscos de uma nova dualização 

Rumo a um desenvolvimento 
sem emprego? 

No transcurso do ano passado, 
começaram a ganhar popularidade 
os diagnósticos que estabelecem um 
paralelo entre a experiência Euro­
péia dos anos 80 (crescimento sem 
emprego) e o novo sendeiro de cres­
cimento que se insinua no Brasil. Os 
ganhos de produtividade, oriundos 
das novas tecnologias, tomariam o 
crescimento pouco fértil e~ termos 
da geração de novos postos de trabalho. 

Essa popularidade nutre-se dos 
dados referentes ao ano de 1993. 
Uma elevação do PIB, cerca de 5% , 
viabilizou a geração de apenas 154 
mil novos empregos formais 
(+0.70%) 1

• No caso da Indústria de 
Transformação, carro chefe do atual 
aquecimento, essa incapacidade em 
oferecer novas oportunidades de tra­
balho seria mais ilustrativa: a eleva­
ção do emprego formal, sempre du­
rante 1993, foi de escassos 0.78%. 

A partir da análise do ocorrido 
durante 1993, é possível concluir 
que o Brasil está no lumiar de um 
ciclo de crescimento sem emprego? 
É difícil responder com um mínimo 
de segurança a essa questão. Diver­
sos elementos levam a supor que o 
contexto no qual se verificou o cres­
cimento inibem um rápido cresci­
mento na oferta de empregos: 

a) O aquecimento de 1993 não 
pode ser identificado à retomada de 
um processo de desenvolvimento 
auto-sustentado. A persistência de 
uma crise estrutural, e a incerteza 
que lhe é associada, somada a exis­
tência de custos fixos da mão-de­
obra, geram, nas firmas, atitudes ex­
tremamente cautelosas no que sere­
fere às novas contratações; 

b) Essa falta de previsibilidade 
mais a existência de custos fixos liga­
dos às relações formais, induzem, na 
medida do possível, que as contrata­
ções se realizem nos espaços infor­
mais. Os dados da pesquisc;t SEADFJ 
DIEESE para a Grande S~o Pa~.lo, 
por exemplo, assinalam que, apesar 
do crescimento, o emprego informal 
elevou-se durante 1993 (7.68% no 
caso dos assalariados sem .ç~eira 
de Trabalho assinada e 3.91% nos au­
tônomos). Ou seja, os dados referen­
tes ao segmento informal e~tariam su­
bestimando a capacidade de criação 
de empregos da atual fase expansiva. 

Carlos Alberto Ramos* 

c) O crescimento que se observa 
desde o último trimestre de 1992 está 
extremamente concentrado ·na produ­
ção de Bens de Consumo Duráveis. 
Segundo os dados do IBGE, compa­
rando-se a produção física entre ja­
neiro de 1994 e o mesmo mês do ano 
anterior, os Bens de Consumo Durá­
veis registraram um crescimento de 
48.77%, enquanto no segmento de 
Bens de Consumo Não-Duráveis esse 
percentual foi negativo (-3.4%). É 
de esperar-se que o segmento produ­
tor de Bens de Consumo Duráveis 
seja mais intensivo em capital que os 
ramos legados à produção de Bens 
de Consumo Não-Duráveis. 

Geração de emprego: da 
dimensão macro às políticas micro 

Porém, não obstante à falta de 
clareza sobre as reais potencialidades 
da economia brasileira na criação de 
empregos no curto prazo, não seria 
ousado afirmar que no médio e longo 
prazo, qualquer que seja o modelo de 
desenvolvimento que venha a ser 
adotado, a oferta de novos postos de 

' trabalho no setor formal será, sem 
dúvidà, menos pródiga se a compa­
ração for o modelo dos anos 50-70. 
Nessas circunstâncias a pergunta é: 
quais são as margens de manobra do 
poder político para maximizar as 
oportunidades de emprego? 

Até começos dos anos 80, o pen­
samento econômico dominante, ins­
pirado na Revolução Keynesiana, nos 
dizia que as autoridades econômicas 
atuavam sobre o nível de emprego 
através de instrumentos macroeco­
nômicos (taxa de juros, política fis­
cal, etc.). O desemprego (ou a gera­
ção de empregof) não era explicada 
a partir de variáveis próprias do 
Mercado de Trabalho. Contrariamen­
te, o pensamento dominante a partir 
dos anos 80 desqualifica qualquer 
política econômica ativista e volta a 
centrar as políticas de eJ!iprego no 
Mercado de Trabalho. A margem 
dessas recomendações ou modelos, 
o certo é que a crescente internacio­
nalização das economias restou gran­
de parte da capacidade de realizar, de 
forma isolada em cada Estado-Na- · 
ção, políticas de reativação2

• Desta 
forma, mais por falta de alternativas . 
que por meras justificativas teóricas, 
a política dos governos começa a 
restringir -se, paulatinamente, a políti-

cas voltadas, exclusivamente, para o 
Mercado de Trabalho: formação e 
intermediação na maioria dos pa­
íses Europeus e "flexibilização 
concorrencial" nos EUA e na In­
glaterra. 

Em todo caso, a velha relação 
entre crescimento e capacidade de 
geração de empregos se mantém. 
Porém, o crescimento econômico dei­
xa de ser regulado, exclusivamente, 
a partir de variáveis. macro e, em uma 
economia globalizada, passa a de­
pender do desempenho nos merca­
dos mundiais . Se o Brasil não pode 
ou não quer escapar a essas tendên­
cias e a abertura é inevitável, o futuro 
estará marcado por uma redução da 
capacidade de regulação nacional e a 
performance local dependerá da con­
corrência no exterior. Nessas cir­
cunstâncias, os graus de liberdade 
são extremamente reduzidos. Nos 
setores expostos à concorrência in­
ternacional, o critério deverá ser a 
competitividade e não o emprego. 
Procurar ser rico em empregos nos 
setores expostos à concorrência pode 
implicar em perder mercados no ex­
terior e, via redução do crescimento, 
comprometer as metas de emprego 
que se procuram atingir. 

Dadas essas restrições, duas ou­
tras alternativas são factíveis: os 
gastosdo governo e o apoio aos Pro­
gramas de Geração de Emprego e 
Renda (PGER's). 

No caso do orçamento público, o 
critério emprego pode ser um dos 
parâmetros na priorização dos gas­
tos sem comprometer a competiti­
vidade externa requerida pela globa­
lização. Por outra parte do novo 
paradigma, os recursos destina­
dos a esses fins (habitação, sa­
neamento, reforma agrária, etc.) 
são extremamente ricos na gera­
ção de empregos. 

Com respeito aos PGER' s, que 
curiosamente são apoiados pelas 
ONG' se diversos organismos finan­
ceiros internacionais, os mesmos 
podem constituir uma alternativa 
extremamente barata e capazes de 

Os riscos de uma dualização 
via emprego 

Cabe, no entanto, chamar a aten­
ção sobre a dualização social que 
uma tal estratégia pode gerar. Em · 
efeito, os setores expostos à concor­
rênciamundial gerariam poucos mas 
"bons" empregos. Esses empregos 
de qualidade combinariam elevada · 
produtividade, elevados salários (di­
retos e indiretos), uma certa estabili­
dade no emprego, identificação do 
assalariado com o processo de traba­
lho, etc. No outro extremo, os em­
pregos gerados nos PGER' s surgem 
a partir de uma oferta destinada às 
próprias comunidades locais. Produ­
tos de baixa qualidade, empregos de 
baixa produtividade, baixos salários, 
ausências de proteção social, etc .. 
poderiam ser as características des­
ses segmentos. Em outro, termos: a 
exclusão via desemprego foi ubsti­
tuída pela duallzação via qualidade 
no emprego. 

Minimizar essa tendência centrí­
fuga implica conseguir uma inte­
gração entre ambos espaços. Os gan­
hos de produtividade conseguidos 
nos setores expostos à concorrência 
internacional devem ser "socializa­
dos", objetivo que pode ser conse­
guido via sistema tributário e 
direcionamento dos gastos públicos 
mas também através das característi­
cas da produção gerada nos PGER' s. 
Estes devem reunir urna qualidade 
mínima que permita (ou induza) um 
consumo nos setores de elevada pro­
dutividade. Atualmente, essa inter­
relação através do mercado de pro­
duto não se realiza. Os PGER's ge­
ram uma oferta de baixa qualidade 
que é consumida pelas próprias co­
munidades locais. Desta forma, a cri­
ação de empregos paralelamente à 
minimização da dualização requer 
não unicamente o apoio financeiro 
ao projeto, mas também a formação 
profissional, técnica e financeira para 
elevar a qualidade dos produtos ofe~ 
recidos pelas comunidades. 

dar respostas a nível local ao proble- * Dépto. de Economia, Universidade de 
ma do desemprego. Como a produ- Brasl1ia. 
ção (oferta) dos PGER' s, na absolu-
ta maioria das vezes, não concorre 1 Fonte: Lei 4.923, Ministério do Traba-

com a oferta internacional, o critério !h~ ara ser mais preciso, essa capacidade 
emprego pode ser privilegiado na ficou restrita a três Estados Nacionais: 
avaliação desses projetos. · Japão; EUA e Alemanha .. 
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PONTIFÍCIA 
UNIVERSIDADE CATÓLICA 
DO RIO DE JANEIRO 

Título: Comércio Brasil-Argentina: 
Análise e Projeções. 
Autor: Márcia Saraiva Leon 
Resumo: Nesta dissertação, estima-se o 
modelo econométrico desenvolvido para 
as equações de comércio de mercadorias 
entre o Brasil e a Argentina. Especial 
atenção é dada à questão de estacio­
naridade das séries. Realiza-se o teste de 
raiz unitária, empregando o teste de 
Dickey e Fuller e o procedimento de 
Johansen, e aplica-se o modelo de corre­
ção de erros aos dados, que abrangem o 
período 1964-1992. O resultado das esti­
mações, projetam-seos saldos da balan­
ça comercial do Brasil com a Argentina 
para o período 1993-1995. 

Título: A vali ação do Acordo Internaci­
onal do Café (AIC) - 1962-1991. 
Autor: MéridaAlbertaHerasmeMedina 
Resumo: O propósito desta dissertação 
é descrever e avaliar os termos do Acor­
do Internacional do Café (AIC) assim 
como desenvolver uma análise crítica do 
desempenho alcançado ao longo dos 30 
anos de sua existência, em função dos 
objetivos propostos na sua concepção, a 
saber, ser um meio de transferência de 
recursos para os paí es produtores, equi­
librar e estabilizar o mercado cafeeiro. 

Tftulo: A Controvérsia sobre a Origem 
dos Superávits Comerciais Brasileiros 
dos Anos 80. 
Auto!': Guilherme Bacha de Almeida. 
Resumo: A dissertação trata do debate 
travado por diversos economistas brasi­
leiros a respeito da origem e a natureza 
dos superávits cómerciais dos anos 80, 
apresentando resultados de indicadores 
de competitividade do tipo desempenho 
para 22 setores e 6 complexos da indús­
tria brasileira no período 1974-1991. 

UNIVERSIDADE FEDERAL 
DO RIO DE JANEIRO 

Título: Valor, Utilidade e Preços: uma 
Dissertação Crítica Sobre os "Dissiden­
tes" Senior, Lloyd e Longfield. 
Autor: Guilherme Baptista da Silva 
Maia. 
Resumo: O ponto de referência para a 
discussão é o significado e o papel do 
conceito de utilidade na teoria do valor 
clássica e marginalista, pois é usual-

I F ·· O R M E 

mente a partir da redefinição deste papel 
que se identifica uma "ruptura" na evo­
lução da teoria do valor. Esta discussão 
é realizada no capítulo 2, a partir das 
obras dos principais autores clássicos 
(Smith, Ricardo eMaltus), e dos primei­
ros marginalistas ingleses, isto é, J evons 
e Marshall. Utiliza-se também a litera­
tura secundária que trata do tema. 

Título: O Mecanismo de Mercado 
Concorrencial na TeoriaNeoclás-sica". 
Autor: Renata Pimentel Lins. 
Resumo: A partir de exposição realiza­
da tem como objetivo mostrar que o 
conceito de mecanismo de mercado, que 
estava no centro da análise econômica 
clássica, sofreu, a partir da chamada 
"revolução marginalista", uma trans­
formação que acarretou sua progressiva 
perda de relevância, sem no entanto 
deixar de estar presente no centro da 
análise teórica. Num segundo momento, 
entretanto, as dificuldades encontradas 
pela teoria marginalista acabaram le­
vando ao seu abandono e à ascensão da 
teoria axiomática de equilíbrio geral. 

Título: "Competitividade da Indústria 
Uruguaia de Tintas, Vernices e Lacas 
no Mercado Brasileiro- Período 1980-
1990". 
Autor: Carlos Juan Migues 
Tafernaberry. 
Resumo: No tr:abalho se faz uma revi­
são dos enfoques teóricos da 
competitividade industrial, para logo 
definir o conceito e seus fatores 
determinantes, baseado em uma visão 
globalizante que pega na conta os aportes 
das Teorias Clássicas e Neoclássicas de 
comércio, as Novas Teorias de Comér­
cio e a Nova Economia Industrial. 

Título: "Competitividade e o Papel da 
Empresa na Educação (o Caso da 
CVRD)". 
Autor: Ana Lucia V ahia de Abreu. 
Resumo: Esta disserta~ão se propõe a 
analisar o papel da Empresa na educa­
ção, e mais especificamente na educa­
ção básica, a partir do reconhecimento 
de sua importância na competitividade. 
Como estudo de caso, a Companhia 
Vale do Rio Doce (CVRD) foi selecio­
nada por mostrar que, mesmo não 
priorizando a . questão educacional e 
operando numa indústria que não utiliza 
tecnologias inovadoras, o nível educacio­
nal dos funcionários é importante na 
busca pela competitividade. 

F~ AÇÃO 
GETULIO VARGAS 

Título: Análise Econômico-Financeira 
do Setor de Papel e Celulose 1983-89: 
Comparação do Desempenho das Em­
presas com a Rentabilidade de suas 
Ações em Bolsa. 
Autor: Eliane Penha da Silva. 
Resumo: O trabalho se propôs verificar 
quais as variáveis econômico-financei­
ras que teriam maior influência sobre a 
formação do preço das ações das princi­
pais empresas do setor com negociações 
em bolsa no período 83-89 a saber: 
Aracruz, Klabin, Ripas a, Papel Simão e 
Suzano. Foi ta.rr..bém tentado a hipótese 
de eficiência informacional fraca para 
estas ações. Foram acompanhadas as 
variáveis consideradas principais para 
medir o desempenho de uma empresa 
(lucro ·líquido, lucratividade do patri- . 
môniolíquido, endividamento etc). Com­
parou-se a evolução destas variáveis 
com a evolução do valor de mercado das 
empresas, buscando ajustar, pelo méto-
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do dos mínimos quadrados ordinários, 
uma equação que melhor expressasse 
esta relação. 

Título: Mercado de Seguro e Inflação: o 
Caso Brasileiro. 
Autor: Alexandre Barros da Cunha. 
Resumo: O estudo aborda os efeitos da 
inflação sobre o mercado de seguros 
brasileiro no período de 71186. Teorica­
mente, foi observado que a inflação não 
exerceria qDalquer influência real no 
mercado segurador. Possuindo a traje­
tória dos preços um componente estocás­
tico, verificou-se que o coeficiente de 
variação da inflação contraria demanda 
e oferta de seguros, exercendo efeitos 
indeterminados sobre os prêmios. 
Empiricamente, não se obtiveram evi­
dências da elasticidade dos prêmios em 
relação ao PIB ser significativamente 
superior à unidade, assim como não se 
confirmou a possibilidade da crônica 
inflação enfrentada pela economia nacio­
nal ser um dos determinantes do fluxo 
real de prêmios no período estudado. 
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